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1. A intervençãodo Estadonodomínioeconômicopodegerar
a obrigaçãoestatalde indenizarlesõespraticadasporterceiros?
Estaa indagaçãocujodesenvolvimentopr curaremostraçarneste
trabalho.
2.A responsabilidadeestatalvemsofrendoprofundasmudanças
e transformações,.mercêda dinâmicasocial,quetemlevadoo
Estadoa representarum papelcadavezmaisintervenientena
comunidade.
ConformeapontacomnotávelperspicáciaCANOTILHO, o
institutoda responsabilidadepatrimonialdo PoderPúbliconão
secircunscreveaoscânonesrestritosdodireitoprivado,nomister
daprevençãoereparaçãododano.Porém,"comoconquistalenta
masdecisivado Estadodedireito,a responsabilidadeestadualé,
elamesma,instrumentodelegalidade(. . .)nãoapenasnosentido
de assegurara conformidadeao direitodosactosestaduais"
(. . . ) mastambémparaliarealizaçãodajustiçamaterial"1.
E a justiçamateriala quealudeo mestreportuguêsseconsti-
tui, nãosóno princípiodareparaçãodo dano,comotambém,e
principalmente,naórbitado DireitoAdministrativo,nasatisfa-
ção do princípiodeigualdade,dedireitopúblico.Istoé:o fun-
damentorelevanteda obrigaçãoestataldeindenizarestá,como
dizemos autores,na "égalitédesindividusdevantlescharges
publiques"2.
Assim,o princípioda igualdadeimpõequeosencargospú-
blicos sejamsuportadospor toda comunidade,repartindo-se
equitativamenteos ônuse nuncasacrificando-seunicamentecé-
luIasisoladas.A idéiaantigada irresponsabilidadeestatal(tlthe
kingcandonowrong")estáparasempresuperada.
3.EmobediênciaaosimperativosdejustiçamaterialqUêse
aludiu,a responsabilidadedo Estadonoatualestágiodeevolu-
çãocompreendeuasvertentesssenciais:a) responsabilidadepor
atosilícitos,b) responsabilidadepor atoslícitos.Emambosos
casosconsidera-seque o ato danosotenhasidopraticadopor
agentepúblico.
Conseqüentemente"é subjetiva responsabilidadeextra-con-
tratualquedecorreato ilícito, istoé,deaçãoou omissãodolo-
sa ou culposado agenteestatal.Tratando-se,porém,de danos
causadosporatoslícitosdeseusagentes,a responsabilidadedo
Estado é objetiva,,3.
4.A responsabilidadesubjetivaexplica-sepeladoutrinadafalta
deserviço(ouculpa),ondeseconsideracomofontedaresponsa-
bilidade,diantedalesão,o fatodoserviçopúbliconãofuncionar,
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funcionarmalou tardiamente,ou haveraplicaçãodefeituosade
normajurt'dicaporpartedaAdministraçãoPública.
Dequalquermodo,a responsabilidadeestatal,mesmosubjeti-
va,éprimáriaegeral,o quepermiteaolesadoressarcir-se,imedia-
tamente,peranteo Estado,qualquerquesejaapessoadministra-
tivacausadorado dano,e independentementedaresponsabilida-
depatrimonialdoagenteresponsável.
5. Porseuturno,aresponsabilidadeobjetivaprescindedecuIpa
(edo ilt'cito),tendoorigemno riscoa queliaAdministração,no
exercíciodasuamissão,expôscertaspessoasH4.E paraalémdo
riscotambémháresponsabilidade,comfundamentonoprincípio
da di~tributividade encargospúblicos(justiçadistributiva).
. Emqualquercaso,sempreseexigequeo danoinflingidoaopar-
ticularsejacerto(e nãoapenaspotencial),especial,anormale
violesituaçãojuridicamenteprotegidas.
6. Naresponsabilidadeporatosilícitos,verifica-seaviolaçãoa
direitosubjetivo,quedeveserressarcida.E quantoaosatosIíci-
tos,verifica-seo sacrifíciodedireitosubjetivo,quelevaaodever
deindenizar,tornando-seviolaçãoa direitosomentequandone-
gadaa compensação.O sacrifíciodiferedalimitação(nãoindeni-
zável)'eisqueo primeiroé particularizado(danoespecial,anor-
mal,etc - ver nO.5, supra),enquantoa limitaçãoé geral6.Con-
seqüentemente,s é geral,o sacrifíciojáestá,desdelogo,devida-
menterepartidoentrea comunidade,sendodesnecessáriaa inde-
nização,queatuacomo in~rumentodedistributividade.Se a
distribuiçãodeencargosé preexistente,nãoháporquecogitar-se
emreparaçõesposteriores..
7. Esteéo quadro,emlinhasexcessivamenteresumidas,dares-
ponsabilidadepatrimonialdo-Estadoperanteterceiros.No-entan-
to, permanecea indagaçãoinicial:A intervençãoestatalnodomí:
nio econômicogeraao Estadoa obrigaçãode indenizarlesões
praticadasporterceiros?
Verifica-se,desdelogo,queaslesõesdiretamentepraticadas
pelopróprioEstadoresolvem-seatisfatoriamentenoscontornos.
dasresponsabilidadesobjetivae subjetiva.Porém,doquesecogi-
ta é dedanocausadoporterceiroe indenizávelpeloEstado.Va-
mosa exemplos:A.tragédiadeCubatão,ondehouveo incêndio
dedutosdaPetrobrásquevitimoudezenasdepessoas,alémdas
eventuaisresponsabilidadesparaa empresa,geradeverestatalde
indenizar?O escapamentodegasesvenenososdeumaindústria,
causandodanosa terceiros,geraresponsabilidade,também,para
o Estado?Certosgrausde poluiçãoambiental,quetrazempre-
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juízos consideráveis,causadospor empresasou indivíduos,im-
põeao Estadoumaresponsabilidadepatrimonialperanteos le-
sados?A explosãodeumaindústriabélicaparticularacarretao
Estadoresponsabilidadep ranteterceiroslesados?A quebrade
umainstituiçãofinanceiratrazaoEstadoresponsabilidadeperan-
teterceirosprejudicadospelofato?
A indicaçãodeelementosparaseresponderataisproblemas
éo quesebuscaráadiante. .
8.A questãoessencialperquerirquandosetratederesponsabi-
lidadepatrimonialconstitui-seno nexocausal.Ouseja,a relação
de causae efeitoexistente(ou não)entreo eventodanosoe a
atitudedoresponsável.
A esserespeito,CRETELLA JR. manifestao ensinamentode
queIIhavendodanoenexocausal,o Estadoseráresponsabilizado
patrimonialmente,desdequeprovadaa relaçãoentreo prejuízo
e a pessoajurídicapública,fontedadescompensaçãooc rrida"?.
Nestesentido,AGUIAR DIAS ressalvaqueaausênciadelaçode
causalidadentrea atividadedo indigitadoresponsávelo ato
danosoexcluiaobrigaçãodereparar8.
9. Verifica-se,portanto,quea relaçãodecausaeefeitojuridica-
menterelevanteseráa açãoouomissãoculposa(faltadeserviço)
ou, objetivamente,a existênciado riscoadministrativoou, mes-
monafaltado risco,comoé o casodadesapropriação,noprin-
cípiodadistributividade,faceaodanoespecial,anormal,etc.
Há,igualmente,oscasosondea obrigaçãodeindenizarpres-
cindedequalquerdosju{zosacimareferidos:trata-sedeobriga-
ção ex lege.Obrigaçãoque é impostacomopressupostodo
exercíciode determinadodireitoou poder,independentemente
deculpa,riscoou distributividade.E:umdeverlegalquesecon-
cretizaperanteaconstataçãodofatoprevistopelanorma.
A estepropósitoimportaconsiderara liçãodeMINOZZI,
quandotalhouasdiferençasentrereparaçãododano(decorrente
daviolaçãodeumdireito)e indenização(independentedaviola-
çãodedireitoou dever)."SegundoMINOZZI,pagar-se-iaindeni-
zação,quandosefosseobrigadoa comporo prejuízo,semocor-
rênciade ato ilícito, ou inadimplementodeobrigaçãocontra-
tual". Comisto,o queo autor"quisressaltar,nadistinçãoque
teveporbemelaborar,foi a idéiadequeexisteumaindenização
strictosensu(...) queé paga,semocorrênciadeilicitude(. . .)
no regularexercíciodeumdireitoou deumpoder".Tal indeni-
zaçãopodesernecessária,quandoacompanhaobrigatoriamenteo
exercíciodeumdireitooudeumpoder;oueventual,quandopo-
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deráou nãoacompanhartal exercício.Doprimeirotipoéexem-
plooart.560doCódigoCivil.Dosegundo,o art.5679.
10.Ora,eminúmerasatividadespraticadasporparticulares,a
comunidadeatribuiaoEstadoo poderdeintervenção,no interes-
sedo própriocorposocial,paraefeitosdesegurançaeprogresso
coletivo.A partirdaí, conseqüentemente,nasceparao Estadoa
obrigaçãode compensaros danoscausadospor terceirosque
exerçamdemãoprópriataisatividades,eisque,peranteacomu-
nidade,o Estadotemo poderlegal,investidoqueestádefacuIda-
desdeintervenção,deimpediraocorrência:dalesão,sepossível;
edoprejuízo,quandoseconstatea lesão,medianteindenização.
Porém,é curialquea intervençãoestatalnemsempresedá
na mesmamedida.E o grauda responsabilidadeimportarána
prévia.aferiçãodo graudospoderesdeintervenção.E, emqual-
quercaso,faceao princípiogeraldadistributividade,implicará
sempreno examedaanormalidade,specialidadee certezado
dano,e queo mesmo fendaasituaçãojuridicamenteprotegida.
11.Ao sefalarempoderdeintervençãoestatal,nãoobstanteo
exercíciodoqualdecorreumdano,nãoficamosexclusivamente
detrodosdomíniosdaculpa.Pelocontrário,a idéiaéexpandiros
limitesdo conceitoparadizerqueo Estado,namedidaemque
intervémnasatividadeseconômicas,independentem&ntedorisco
ou da falta de serviço,possuia obngaçãode responderpelos
danosdecorrentesdaatividadesobrea qualexerçasuainterven-
ção.Poréma responsabilidadenãoé absoluta,masvariaemgrau
conformeasnuancesdo poderde intervençãoquelheéconfen-
do.
Tantofaz:a comunidadeatribuiaoEstado(eaceitaparasi)
poderesparaseprotegerdelesõespotenciais.E talproteçãoserá
obtida,primeiramenteimpedindo-sea lesão;e,secundariamente,
napresençado dano,comacompensação.É umônusqueaco-
munidadeseatribui,atravésdo Estado,noseuprópriointeresse
e proteção,já quenãopodeprescindirdecertasatividadesque
são,pornatureza,perigosas.
12.Dentre.asformaspelasquaisoEstadointervémnaatividade
econômicaexercidapor~articularesavulta,desdelogo,o poder
depolícia. .
O poderdepolícia,no dizerdeCELSOANTONIO, possui
duasacepções.Umaampla,quesignifica atividadedecondlclo-
nara liberdade a propriedadeajustando-anosint-ressescoleti-
vos.E outraacepçãorestrita,queimplicaemintervenções,quer
geraise abstratas(regulamentos,p. ex.),querconcretaseespecí-
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ficas(autorizações,licenças,p.ex.),tomadascomafinalidadede
prevenire obstaratividadesparticularesprejudiciaisaosinteres-
sessociais.CitandoRIVERO o aludidomestrepaulistadefinepo-
der depolreiacomo"o conjuntodeintervençãodaAdministra-
ção quetendea imporà livreaçãodosparticularesa disciplina
exigidapelavidaem sociedade";e esclareceque,na Itália,o
poderdepolíciasedestinaa impedira ocorrênciadedanospara
coletividade1o. .
Assim,noscasosem que o danosobrevém,e o Estado
detinhao poderde polícia,verifica-se,comosalientaODfLIA
FERREIRA DA LUZOLIVEIRA, quea causaimediatadodano
é a atividadeprivada;mastambémo Estadoé responsável,eis
quesema suaanuência atividadenãoseriaexercida.A ilustre
professorapontaqueemcasostais,a responsabilidadeestatal
seriasubsidiária.Maspoderiaserexclusiva,quandoo defeito
da atividadeestatalaparecessecomocausadiretado dano11.
No segundocasotrata-sederesponsabilidadeporfaltadeserviço,
poratoil(cito,nosdomíniosdacuIpa,comojásereferiu.
Conseqüentemente,o nexocausalé quemterminarápor
definir o grauda responsabilidade.Se o danofor imputável
exclusivamenteao Estado,esteseráobrigadoexclusivo;se im-
putáveligualmenteao Estadoe ao particular,haverásolidarie-
dade;seimputáveldiretamenteao particulare residualmenteao
Estado,haverásubsidiariedade.Haverácasos,também,emque
a Administraçãopoderáserresponsávelx lege,independendo,
portanto,suaresponsabilização,acercadejuízossobrea ativi-
dadedo particular e dosagentespúblicos.Nessecaso,dadoa
lesão,a obrigaçãonasceplenamente,independentedequalquer
outraquestão,porforçadelei.
13.~curialquea responsabilidadeo Estado,comojávimos,
não podeserabsolutae ilimitada.Mesmoporque,seassimo
fosse,o particular nãoteriamotivoalgumparaagirdemodoa
prevenirlesões.O Estadosempreresponderiae pontofinal.Se-
melhanteposturaseriainaceitávelsancionariairresponsabili-
dadegeral.
No entanto,o Estadodeveresponder,na medidade sua
intervenção,comovimos.Masacreditamosqueemmuitoscasos
serápossívelaoPoderPúblicoregressarcontrao particularpara
reavero quetenhadespendido,u pelomenosumaparte.O re-
gresso,no entanto,serácondicionadopeloquantumderespon-
sabil1dadequepossuao particular noevento.Sea responsabili-
dadecoubersóaoEstado,nãoháo queregressar,evidentemente.
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Nãocabe,noslimitesdestetrabalho,desenvolverasinúme-
raspossibilidadesdo regresso,mesmoporquecadasituaçãoserá
muito diferente,dependendosemprede amplomaterialde
direitoe defatoedasparticipaçõesdaAdministraçãoedoadmi-
nistradonoevento.
14.Comosesabe,a autorizaçãoAdministrativanãocriadirei-
to. Masconsistenumaconditiosinequanonparaoexercíciodo
direito.CitandoALESSI, CAIO TÁCITO ensinaque,aocontrá-
rio dosatosdeadministraçãoou concessão,quegeramdireito
novo,a autorizaçãosupõea preexistênciado direitoe torna-o
eficaz.O festejadomestredissertaque"emumdireitodependen-
te de autorizaçãoestárepresentadaa potencialidadede uma
situaçãojurídicacondicionadaà 'liberaçãoadministrativarl(...)
"A autorizaçãovitalizao direito in fieri, completando-opara
que possatransitarno mundojurídico, em cujosumbraisse
encontra,contidona formade direitoobjetivo(. . .). Conse-
qüentemente,a autorizaçãovinculaa vontadedo titular do
direitoquenãopodeexercê-Iodiversamente".Assim,o titular
do direitoé obrigadoa exercê-Ioconformea autorização,den-
trodeseuslimites12.
Decorrequeaoexpedirumaautorização, Estadovincula-
seà atividadedo particularnoslimitesdo seuato.Ou seja:seo
danopodeser imputávela vício ou defeitoda autorização,o
Estadoresponderánestecampo.E mais:apósexpediraautoriza-
ção, ao PoderPúblicocompetezelarpelo seuretoexercício.
Logo,seo danopodeseratribuído a defeitosouvíciosdefis-
calização,responderáo Estadoperanteos lesados,nestamedida.
Porém,seo danosurgirnãoobstanteumaautorizaçãoefiscaliza-
ção perfeitas,o Estadoaindapoderiaserresponsabilizadopelo
risco eventualda atividadeque sancionou,ou mesmo,ainda
objetivamente,independentedo risco,por imperativosdejustiça
çJistributiva,conformeocaso.
15.Importantea distinçãoentreautorizaçãoe licença.No
dizerabalizadodeCELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO,
a licençaé definitiva,enquantoaautorizaçãoéprecáriae revogá-
vep3.Ambastêmdecomumo caráterdenãogerardireitonovo,
masremovero obstáculoparao exercíciodeumdireitopreexis-
tente,comoseviusupra(n.14).Porém,aautorizaçãoé revogável
a qualquertempo,enquantoa licençanão. Esta,concedida,
incorpora-seplenamenteaodireitoinspirandodireitoadquirido,
aopassoqueaautorizaçãoéprecária.
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16.Por seuturno, a concessão implicaem conferir-se,a pes-
soasalheiasà Administração, novos direitos e poderes;direitos e
poderesestespertencentesao Poder Público, ao qual normalmen-
te competem.Trata-se,em última análise,de umamodalidadede
exerct'cioprivadode funçõespúblicas14.
17. Verifica-se, portanto, existir inúmerasformas pelas quais
o Estado pode intervir no domi'nio econômico, exercendo o
poder de pol ícia, concedendo,autorizando,permitindo,admitin-
do, fiscalizando, etc.1SE a determinaçãoda responsabilidadepor
atos de terceiros praticadosao sabor do intervencionismodepen-
derá da forma pela qual o poderde intervençãosemanifestae da
relaçãoentre a presençado Estado e o dano infligido. Por exem-
plo: A autorização, por ser revogável,impõe ao Estadoum enor-
me dever de fiscalização, enquanto a licença, sendo irrevogável,
diminui consideravelmente,se não elimina, estedeverde fiscali-
zar. Logo, a responsabilizaçãodo Estado (por culpa) no caso de
deficiência ou falta de fiscalização serámuito remota,senãoine-
xistente, quando se trata de licença;e serápraticamenteinques-
tlOnávelem situaçõesde autorização16.
18 De qualquer forma, parece-nosque em casos de respon-
sabilidade do Estado por atos praticadospor terceiros,em espe-
cia! dc~crrentesdo exerc(clo de atividadeseconômicasperigosas,
dois f~~orespreponderantesdevemser andlizadospara fixar-se a
reSp(hlSabi!idadestatal:a}o nexo de causalidadeentrea presen-
ça (irotf4rvenção)do Estado e o dano; b) as necessidadesde justi-
ça distributlvaface a danosespeciaise anormais.
AIicerçadosnestasduasconsideraçõessenciaise semes-
queceros problemasdafaltadeserviçoe do riscorosnovosru-
mos da doutnnae práticado temapoderãoserdesenvolvidos
amplamente
19.A propósito,LAUBADEREdeclaraqueliasaçõesinterven-
cionistasdoEstadosãonaturalmentesuscetíveisdecausarprejuí-
zose dãolugar,assim,a umabundantecontenciosoderesponsa-
bilidade"17.CELSOANTÚNIO refere,tambéma propósito,a
I;(,-ãodeWALlNE, paraquem"0 dirigismoeconômicopodeser
fontede danos,produzidosparaatendera uminteressegerale
semcuIpadoEstado,queincldemdemodoparticularsobrecerto
oucertosindivíduos"18.
No elten~erdeCELSOANTÚNIO,o nexocausalestaria
em que,naoobstanteo autordo ddnonãoseja"propriamente
o Estado".o eventoresuItade IIsituaçãoporele(Estado)criada
e imediatamentepropiciatóriada lesãodanosaocorrida"19.
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Aproxima-sestaidéiadateoriaderisco.
20.Comoseverifica,umdosmaisvastose férteiscamposde
aplicaçãoparaa responsabilidadeestatal,encontra-senainterven-
çãodoPoderPúbliconodomfnioeconômico.
A esserespeito,o ConselhodeEstadofrancêsteveoportuni-
dadede referir,nosnotáveisprecedentesSocietéIa Fleurettee
Caucheteux,queosparticulares,nocasodasempresasdenomina-
das,tinhamdireitoa serindenizadaspeloPoderPúblico,com
baseno princípioda igualdade,umavezqueo Estado,porvia
legislativa,haviaproibidoo fabricodecertosprodutosmanufatu-
radospelasuplicantes20.
Trata-se,aqui,evidentemente,de responsabilidadeporato
praticadopelopróprioEstado.Porém,mesmoporatosdetercei-
roso Estado"poderáresponderconformeo graude intervenção.
Seriao casotípicodedanosecológicos,ondeaUnião,porforça
do DecretoleinO.1.413,tempoderes,até,parafecharindústrias
poluentes.Ora, se o PoderPúblico,não obstanteestepoder
(antesumdever)legalnãoageou age-inadequadamenteesobre
vémum danoconsíderávela certogrupamentode pessoaspor
forçadeatividadesdemdústriaspoluentes,é naturala responsa-
bilidadeestataldecompensara perda.E mesmoquenãohaja
culpaadministrativa,indaassimpoderiahavera responsabiliza-
çãoestatalumavezque,autorizando(ousancionandopor qUdl-
quermeiolegal)a atividade,expõea riscoumaparceladacomu-
nidademfavordetodacomunidade. -
21. Háno Brasila LeinO.6.453/77,quetratadaresponsa-
bilidadecivil e criminalpor aCidentesnucleares,e que,não
obstanteseupropósitoquestionávela constitucionalidadeal-
tamenteduvidosadecertasdisposições,consagra responsabi-
lidadedoEstadoporatospraticadosporterceiros.
Emseuartigo40.,aquelediplomaestabelecequeuseráex-
clusivado operadorda instalaçãonuclear,nostermosdestaLei,
independentementeda exIstenciade cuIpa,a responsabilidade
civil pelareparaçãode danonuclearcausadopor acidentenu-
clear,'21.Maisadiante,aoarte140.,admitequeaUniãogarantirá,
atéo limitedo arte90.,o pagamentodasinden.zações,quando
nãobastemos recursosdo seguroou outr garantia.Sanciona,
portanto,aresponsabilidadesubsidiáriado Estado.
Nãoobstante,essaresponsabilidadesubsidiárialimitadanão
é correta.A leiveiofoir tentarexonerara responsabilidade,que
seráquasesempre,solidária,da Uniãoà do operador,perante
terceiroslesados.
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Com efeito, a Lei nO. 4.118/62 outorgaà União o monopó-
lio nuclear. Mais tarde, essalei foi alteradapara se dizer que tal
monopólio seráexercido atravésdo CNEN (como órgãosuperior
de orientação, planejamento,supervisão,fiscalizaçãoe pesquisa
científica) e NUCLEBRÁS S. A. (como órgão deexecução,com
caital majoritárioda União), mediantea Lei 'nO.6.189/74.
E as disposiçõesda Lei nO. 6.189/84 sãofartas em atribuir
toda a espéciede poderes de intervençãoe controle ao Estado,
atravésdo próprio CNEN, para evitar danosdecorrentesdaativi-
dade nuclear (monopólio estatal). Refira-se o arte 70., dentre
outros, que estabelece"a construção e operação de instalações
nuclearesficarão sujeitasà licença,à autorizaçãoe àfiscalização
do CNEN", E no §30, diz que o CNEN poderá "suspendera
construção e a operação das instalaçõesnuclearessempre que
houver risco de dano nuclear". Pela leiturada Lei, verifica-seque
o Estado intervém,diretamente,em tudo - fiscalizando, regula-
mentando, exigindo, etc. Nos termos da Lei nO, 4.118/62, o
CNEN é autarquia (art. 30.). Aliás, o Poder Público exercita o
monopólio da atividade.Assim, não há como a responsabilidade
não sejasolidária à do operador;quando nãoexclusiva,no~casos
onde haja cuIpapor partedo serviçopúblico, como por exemplo,
defeito gravede fiscalizaçãoou autorizaçõesem desadordocom
asprescriçõesregulamentares.
22. O exemplo anterior servemuito bem para dar uma me-
dida concreta da importânciae extensãodo tema.O que releva
é salientarque, ao intervir paradisciplinar o exercício deativida-
des perigosas,das quais não possa prescindir a comunidade, o
Estado pode assumir uma série de responsabilidades,inclusive
a civil, com a superveniênciade lesõesa terceiros,aindaque não
praticadaspelosagentesda Administração Pública.
E isto porque, ao conferir ao Estadoestepapel intervenien-
te, a comunidade o faz com o propósito deseproteger,e de pro-
teger as suas céluIas, contra lesões oriundas do exerc(cio das
atividadescontroladas.
E a proteção se obtém, primeiramente impedindo-se o
evento danoso; e, secundariamente, face à manifestação do
prejuízo, com a respectivacompensação.Talo princípio básico,
que atende aos reclamesda justiça distributiva e da igualdade
de encargos públicos, e que deve inspirar as soluções neste
campo, aliando-seao indispensávelinstrumentaljá existenteno
terreno da responsabilidadepatrimonial do Poder Público.
\
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Trata-se,semdúvida,de maisum desafioabertoaosjuris-
tas, legisladorese juízes,e que,comoos demais,serávencido
pelainteligênciaeaplicaçãodoespíritohumano.
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NOTAS
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Estadoporactosl(citos,ed.LivrariaAlmedina,Coirilbra,1974,p. 13,grifos
nooriginal.
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1981,p. 324.
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obstante,a limitaçãoseráindenizávelse "esvaziaro conteúdodo direito':
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nistrativasà PropriedadePrivadaImobilidria':ed. Forense,Rio de Janeiro,
1982,p.233.
Em OEstadoea ObrigaçãodeIndemzared Saraiva,SãoPaulo,1980,p.105.
Em "Responsablr'a ", (IVll doEstAdoePrincípiodoRisco",artigopublicado
em. JornaldaIndústriaeComercIo",Curitiba,4/9/84.
Em MinistroANTÔNIO NEDER, Relatórioao julgamentodo RE 84.514,
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Elementos,cit.,ps. 167e 168.Ver, também,JOSÉ AFONSO DA SILVAPa-
recer,emRDA 132,ps.241eS8.
Ob.cit.,p. 188.
Em Parecer,RDA 153,Ps.255e 256.Igualmente,JUAN CARLOS CASSA-
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AutorizaçãoAdministrativa", emRDA 149,ps.O1esS.
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Sobreadmissão,verCRETELLA JR., CursodeDireitoAdministrativo,Foren-
se,Rio deJaneiro,1977,ps.399e 400,ondeequipara permissãoaoquese
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dariamentecomo empreiteiro,pelosdanoscausadosnaexecuçãodeobrapú-
blicaporempreitada".(RE 85.079,emRDA 136/161).A exposiçãoevotodo
Relatorsãoespecialmenteesclarecedorassobreaspectosda responsabilidade
solidáriae direitoderegresso,sendo.fonteobrigatóriadeconsulta.MOREIRA
ALVES ressalta".. .)atribuindo-seà Administração,comexclusividade,as
responsabilidadeso sófatodaconstruçãoudoplanodeobras,ea ambos
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EsferaEconômica",EDP 64,p. 80.
EmRDP 64,ob.e lococito
EmRDP 64,ob.cit.,E. 81.
Cit.emCELSO ANTONIO,RDP 64,p. 81,cito
A expressão«danonuclear"causadopor acidentenuclear",por sisójá deixa
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impressãoquese temé que o legisladorgostariadeexcluirdereparaçãos
danosnão nucleares,causadosporacidentenuclear.Quando corretoseria
reparaçãodetodososdanoscausadospelo '-<acidenteuclear".
A fontebibliográficadeconsultateráreferidanocorpodasNotas.RDP éabre-
viaturaparaRevistadeDireitoPúblico(ed.RT)RDA éabreviaturaparaRevis-
tadeDireitoAdministrativo(ed.FundaçãoGetúlioVargas).
